
o,—

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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21 março	 5	 302-32.966
Sessão de 	 de 199	 ACORDÃO N° 	

116.227
Recurso n2.:

Recorrente:	 KELLOGG BRASIL & CIA.

Recoffid	 ALF-AISP/SP

AK
new

Infração Administrativa, extemporaneidade na apresen-
tação à Reparticão Aduaneira de G.I. Aplicação da
multa capitulada no art. 526, II, do R.A. Recurso im-
provido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimen-
to ao recurso. Vencido o Cons. LUIS ANTONIO FLORA, na forma do rela-
tório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF, em 21 de março de 1995.

111	 SERGIO DE CASTRO/NEVES - Presidente

idua
UBALDO CAMPEL	 ETO - Relator

e"1"uCLAUDIA SW GUSMAO - Proc. da Faz. Nac.

VISTA EM 2 9 JUN Mb
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: ELIZABETH EMILIO MORAES CHIEREGATTO, ELIZABETH MARIA VIOLATTO,
RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO, PAULO ROBERTO CUCO ANTUNES e OTACILIO
DANTAS CARTAXO.
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RELATORI O

Conforme A.I. de fls. 01, a empresa supra foi res-
ponsabilizada, em ato de Revisão Aduaneira, pelo descumpri-
mento do compromisso de apresentação da G.I. "a porteriori",
conforme determina o art. 1., parágrafo 2. da Portaria DECEX
n. 15 de 09/08/91.

Por tal tato, está sendo exigida a multa prevista
no art. 526, inciso II, do R.A.	 •

Tempestivamente a interessada impugnou o referido
AI, utilizando-se dos seguintes argumentos, em síntese:

1 - Afirma que o desembaraço aduaneiro foi efeti-
vado sem a apresentação de G.I. correspondente, de acordo
com o teor do art. 1. da Portaria n. 15/91 do DECEX;

2 - Logo após a tal procedimento, requereu ao DE-
CEX a emissão da respectiva G.I;

3 - Na enlissão da G.I. n. 18-91/91227-3, de
11/11/91 (doc. n. 04, anexo), foi obserrvado o prazo de va-
lidade constante do item 4, 26/01/92, e, assim, apresentou a
mesma da Inspetoria recorrida através de petição protocolada
sob o n. 10814.000431/92-74, em 20/01/92 (doc. n. 05 anexo);

4 - O fato de haver decorrido prazo superior àque-
le permitido em lei para a apresentação documento, não con-
figura qualquer lesão peuniária ao fisco, mormente no tocan-
te aos tributos devidos que foram recolhidos na época certa,
uma vez que a entrega la G.I. tratava-se de mera obrigação
acessória;

5 - Finaliza dizendo que os contribuintes levaram
algum tempo para se acostumarem com as mudanças impostas pe-
la Portaria n. 15/91.

A autoridade fiscal manteve o feito fiscal, reba-
tendo os argumentos da interessada que, ainda inconformada,
apresenta recurso tempestivo a este CONSELHO DE CONTRIBUIN-
TES, aduzindo os argumentos impugnatórios.

E o relatório.
0-1/
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VOTO

O rarágrafo do art. 1. da Portaria DECEX 15/1 as-
sim determina:

"A G.I. conterá a seguinte cláusula e deverá indi-
car o n. e data da respectiva D.I.: "Esta guia ampara as im-
portações de mercadorias já desembaraçadas, conforme D.I.
abaixo relacinadas e tem validade de 15 dias corridos após
sua emissão, para fins de comprovação junto à repartição de
desembaraço adüaneiro".

A G.I. em questão foi emitida em 11/11/91 e apre-
sentada à Repirtição Aduaneira em 20/01/92, portanto, após
decorrido o prazo de 15 dias.

Em assim sendo, voto no sentido de se negar provi-
mento ao recurso, entendendo cabível a penalidade em ques-
tão.

Sala das sessões, em 21 de março de 1995.

ALLC) CAálL410,	 - Relator


